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RESUMO 

 

Dentre as diversas formas de desigualdade e discriminação às quais as mulheres ainda estão 

sujeitas no contexto laboral, destaca-se o assédio sexual, entendido doutrinariamente como 

toda e qualquer conduta abusiva de natureza sexual capaz de lesar os direitos da 

personalidade, a dignidade ou a integridade psicofísica da trabalhadora, culminando em 

degradação labor-ambiental. Devido às relações que gênero que impuseram historicamente 

uma dominação masculina, deve-se abordar a prática de assédio sexual contra as mulheres 

para além de sua espécie tipificada penalmente, qual seja, o assédio sexual por chantagem ou 

quid pro quo, e reconhecer o assédio sexual ambiental ou por intimidação como um dano 

labor-ambiental, considerando que a condição de ascendência do agressor não se trata de um 

elemento obrigatório para que se verifique a prática de assédio sexual na perspectiva 

trabalhista. Dessa forma, o objetivo da presente pesquisa é analisar o entendimento da Justiça 

do Trabalho acerca da caracterização do assédio sexual ambiental ou por intimidação contra 

as mulheres nas relações de trabalho. Para tanto, serão utilizados, como métodos de 

procedimento, a pesquisa bibliográfica e a pesquisa jurisprudencial junto ao Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região e ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e, como 

métodos de abordagem, o dedutivo e o indutivo. Conclui-se que, a despeito dos avanços 

conquistados pelas mulheres por meio dos movimentos feministas e da crescente presença 

feminina no universo do trabalho, a realidade ainda evidencia uma situação de profunda 

desigualdade entre homens e mulheres, permeada por violência e discriminação, confirmando 

a necessidade da ampliação de políticas que propiciem o empoderamento e a emancipação de 

mulheres e do reconhecimento do assédio sexual ambiental.  

 

Palavras-chave: assédio sexual no trabalho. assédio sexual ambiental. mulheres. Direito do 

Trabalho. meio ambiente de trabalho. saúde das trabalhadoras.  
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ABSTRACT 

 

Among the various forms of inequality and discrimination to which women are still subject in 

the workplace, sexual harassment, understood as any abusive conduct of sexual nature that 

could harm the personality rights, dignity or psychophysical integrity of the worker, 

culminating in environmental degradation, stands out. Due to the gender relations that have 

historically imposed male dominance, the practice of sexual harassment against women 

should be addressed beyond its criminal offense, i.e., quid pro quo sexual harassment, 

recognizing hostile work environment sexual harassment as a labor-environmental damage, 

considering that the condition of an aggressor's ascendancy is not a mandatory element for the 

practice of sexual harassment in the labor perspective. Thus, this research aims to analyze the 

understanding of the Labor Court concerning the characterization of hostile work 

environment sexual harassment against women in labor relations. Therefore, bibliographic 

research and jurisprudential research in the Regional Labor Court of the 2nd Region and in 

the Regional Labor Court of the 15th Region will be used as methods of procedure; and the 

deductive and inductive method will be used as the methods of approach. It is concluded that 

despite the advances achieved by women through feminist movements and the growing 

female presence in the workplace, the reality still demonstrates a situation of profound 

inequality between men and women, permeated by violence and discrimination, confirming 

the need for expansion policies that promote the empowerment and emancipation of women 

and for recognition of hostile environment sexual harassment. 

 

Keywords: sexual harassment in the workplace. hostile work environment sexual harassment. 

women. Labor Law. work environment. working women’s health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O assédio sexual consiste em “[...] um dos muitos percalços que a mulher trabalhadora 

enfrenta em sua vida, tendo origem na cultura machista e discriminatória contra a mulher que, 

apesar de toda a legislação existente banindo-a, se recusa a evadir-se do nosso cotidiano.” 

(CALIL, 2007, p. 74). Trata-se, dessa forma, de uma violência sexista baseada na concepção 

de que as mulheres devem ser submissas aos homens. Por isso, os movimentos feministas que 

trouxeram relevância à problemática e lutam por sua erradicação comprovam que é “[...] 

necessário que haja vontade política para combater esta violência laboral que afeta a saúde do 

trabalhador.” (LEIRIA, 2012, p. 120). 

Diante desse cenário, há uma vinculação entre o assédio sexual, a saúde das mulheres 

trabalhadoras e o meio ambiente do trabalho, porquanto constitui uma prática perversa que 

fere a dignidade das vítimas e desequilibra as relações interpessoais. Assim sendo, trata-se de 

um dano labor-ambiental, impactando não apenas as vítimas, mas também o contexto 

organizacional e a sociedade. Por esse motivo, devem ser adotadas políticas para combater o 

assédio sexual e eliminar essa violência do ambiente laboral. 

Na concepção jurídica, verifica-se que o tema “[...] apresenta novos problemas para o 

Direito do Trabalho, principalmente em face das várias atitudes culturais no que tange ao seu 

conceito.” (BARROS, 1995, p. 186). Isso se deve ao fato de que inexiste legislação trabalhista 

que sancione o assédio sexual, cabendo à doutrina e à jurisprudência construir noções, 

requisitos e sanções a seu respeito (COELHO; SILVA, 2017). Portanto, depende-se do bom 

senso de doutrinadores e julgadores em reconhecer as especificidades desse assédio no âmbito 

laboral e de identificar a agressão como mais uma forma de discriminação contra as mulheres, 

o que nem sempre se constata. 

Além disso, a “[...] doutrina escassa e/ou sempre específica na área penal deixa como 

legado inúmeras dificuldades de interpretação, criando polos que originam discussões estéreis 

em razão da ausência de um sistema jurídico trabalhista aperfeiçoado de proteção.” (ALVES, 

2008, p. 20). Nesse sentido, é essencial a análise do assédio sexual sob uma perspectiva 

estritamente trabalhista. 

Por isso, diante da inexistência de um conceito legal trabalhista de assédio sexual, da 

divergência sobre a sua caracterização e das adversidades enfrentadas pelo tema, torna-se 

imprescindível uma pesquisa que vise ao aprofundamento no tema, pretendendo analisar as 

lacunas existentes, além de estudá-lo como verdadeira forma de discriminação e violência às 
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mulheres, e evidenciar seus impactos na saúde da vítima e no meio ambiente de trabalho, bem 

como possíveis formas de eliminação de sua manifestação no contexto laboral. 

Sob essa perspectiva, busca a presente pesquisa analisar como a matéria tem sido 

retratada no campo prático, por meio do entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 

2ª Região e do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região acerca da caracterização do 

assédio sexual ambiental e da aplicação da legislação pertinente à proteção das mulheres 

nessas situações, além de traçar um panorama sobre se as vítimas e agressores nessas 

situações são homens ou mulheres. 

Inicialmente, no primeiro tópico, com a finalidade de apresentar as principais 

particularidades do assédio sexual nas relações de trabalho, estuda-se seu conceito 

doutrinário, suas espécies, seus elementos de caracterização, suas formas de manifestação e 

suas consequências jurídicas. 

No segundo tópico, examina-se especificamente a situação das mulheres nesse 

contexto, bem como os fatores que classificam o assédio sexual como forma de discriminação 

de gênero e as disposições normativas aplicáveis nesses casos. 

No terceiro tópico, estuda-se o assédio sexual à luz dos conceitos labor-ambientais, 

são apontados os reflexos do assédio sexual no meio ambiente de trabalho e na saúde das 

mulheres trabalhadoras e apresentadas possíveis políticas para sua eliminação do ambiente de 

trabalho. 

Por fim, no quarto tópico, apresenta-se o resultado da pesquisa jurisprudencial 

realizada perante o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e o Tribunal Regional do 

Trabalho da 15ª Região, seus entendimentos a respeito da caracterização do assédio sexual no 

trabalho, incluindo como são aplicadas as normas protetivas às mulheres nesses casos e se os 

reflexos do assédio sexual no meio ambiente de trabalho e na saúde das trabalhadoras são 

apontados pela jurisprudência. 

O presente trabalho foi desenvolvido com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo (FAPESP), nos processos nº 2018/18201-6 e 2017/02120-4. 
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8 CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, conclui-se que o assédio sexual constitui uma severa problemática 

para o Direito do Trabalho, que depende da doutrina e da jurisprudência para regulamentar 

seus principais aspectos, porquanto inexiste legislação trabalhista a respeito do tema, o que 

provoca dissenso e polêmica quanto à sua caracterização. 

O assédio sexual nas relações de trabalho apresenta diversas particularidades, de tal 

forma que não se pode restringir as hipóteses fáticas àquela tipificada penalmente pelo artigo 

216-A do Código Penal, na medida em que, no contexto trabalhista, o problema do assédio 

sexual é muito mais amplo e complexo do que a forma tipificada no âmbito criminal. Por isso, 

compreende-se por assédio sexual no trabalho toda manifestação de conotação sexual 

indesejada, inapropriada ou ofensiva que ocasione um desequilíbrio no ambiente laboral, 

tornando-o hostil, intimidador ou desrespeitoso, podendo ser dividido em duas espécies: o 

assédio sexual por chantagem ou assédio sexual quid pro quo e o assédio sexual por 

intimidação ou assédio sexual ambiental.  

Ao contrário do que parte da doutrina permanece a sustentar, não é requisito para a 

caracterização do assédio sexual laboral que ele seja praticado por ascendente ou superior 

hierárquico, podendo ocorrer, em quaisquer de suas espécies, entre colegas de serviço, entre 

empregado e cliente da empresa e até mesmo entre empregado e empregador, figurando este 

último como vítima.  

Ademais, considerando que as mulheres representam a maioria das vítimas dessa 

perversa prática, constatou-se ser o assédio sexual uma verdadeira forma de discriminação e 

de violência de gênero no trabalho. Nesse sentido, estabelece-se que o assédio sexual decorre, 

em regra, de uma manifestação de poder, seja decorrente da hierarquia funcional do próprio 

trabalho, seja em virtude da ideia de superioridade masculina, o que resulta nas mulheres 

serem assediadas simplesmente pelo fato de serem mulheres. 

Evidencia-se, dessa forma, que a despeito dos avanços conquistados pelas mulheres 

por meio dos movimentos feministas e da crescente presença feminina no universo do 

trabalho, a realidade ainda evidencia uma situação de profunda desigualdade entre homens e 

mulheres, permeada por violência e discriminação, confirmando a necessidade da ampliação 

de políticas que propiciem o empoderamento e a emancipação de mulheres e da superação 

cultural da sociedade de superioridade masculina. 
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A partir da análise dos impactos ocasionados pelo assédio sexual no meio ambiente de 

trabalho e na saúde das mulheres trabalhadoras, constata-se que, apesar de as vítimas serem as 

mais afetadas, adquirindo uma série de danos físicos e psíquicos – como perda de autoestima 

e autoconfiança, irritabilidade, pânico, isolamento, estresse, desmotivação, insônia, ansiedade, 

depressão, distúrbios alimentares, enxaqueca, problemas cardíacos –, os reflexos do assédio 

são sistêmicos e, por isso, não se limitam a elas, estendendo aos empregadores e à sociedade, 

de tal modo que suas consequências são devastadoras, sendo a prevenção o melhor recurso 

para o combate e eliminação da prática, de forma a efetivar o direito ao meio ambiente do 

trabalho equilibrado, previsto nos artigos 225 e 200, inciso VIII, da Constituição Federal; o 

direito à saúde, previsto nos artigos 6º e 196 da Constituição Federal; e o direito à redução dos 

riscos inerentes ao trabalho, previsto no artigo 7º, inciso XXII, da Constituição Federal. Desse 

modo, cabe ao Poder Público, aos empregadores e aos sindicatos e associações de classe 

desenvolverem medidas e programas – tanto educativos como fiscalizatórios – que tenham 

por objetivo sua erradicação. 

Por fim, o estudo jurisprudencial realizado junto aos Tribunais Regionais do Trabalho 

da 2ª e da 15ª Regiões permitiu concluir pela inexistência de unanimidade no que se refere aos 

elementos caracterizadores do assédio sexual e às suas variadas formas de manifestação no 

contexto laboral. Além disso, verificou-se nos julgados a desconsideração do caráter 

discriminatório do assédio sexual às mulheres, haja vista a ausência de referências às 

respectivas normas protetivas nas decisões. Diversos julgados carecem, nesse aspecto, de um 

posicionamento crítico sobre o reconhecimento do trauma que o assédio sexual causa na vida 

das trabalhadoras, sendo absolutamente intolerável e inadmissível no contexto laboral. 

Desse modo, observa-se a urgente necessidade de superar os posicionamentos 

doutrinários e jurisprudenciais que persistem em aprofundar as desigualdades e mitigar a 

inclusão no ambiente de trabalho. 

É essencial, nesse cenário, que haja a normatização do assédio sexual por meio de 

legislação trabalhista que defina seus principais contornos para eliminar a divergência dos 

posicionamentos encontrados na doutrina e na jurisprudência, ou até mesmo por meio da 

ratificação da Convenção nº 190 da OIT. No entanto, não basta a regulamentação do tema 

sem que haja uma quebra dos estereótipos sexistas e uma transformação da própria sociedade, 

sendo imprescindível uma mudança cultural para superar a ordem social de dominação do 

homem sobre as mulheres e reconhecer a gravidade dessa prática.  
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Portanto, nota-se que a ocorrência de assédio sexual na esfera trabalhista – em 

qualquer de suas espécies – provoca o total desequilíbrio do meio ambiente de trabalho e gera 

graves consequências na saúde das trabalhadoras, constituindo um obstáculo para a igualdade 

entre homens e mulheres. 

De acordo com Simone de Beauvoir (2019, p. 503), “Foi pelo trabalho que a mulher 

cobriu em grande parte a distância que a separava do homem; só o trabalho pode assegurar-

lhe uma liberdade concreta”. Ora, se é pelo trabalho que as mulheres poderão conquistar sua 

independência, o ambiente laboral deve ser seguro e saudável, constituído por uma atmosfera 

agradável e equilibrada, no qual predominem relações interpessoais de respeito e de igualdade 

e se priorize a qualidade de vida das trabalhadoras. 
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